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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada que atue como agente de integração, visando à 

operacionalização do Programa de Estágio do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, no 

âmbito da Secretaria e das Zonas Eleitorais da Capital, bem como para a execução de 

processo seletivo aberto ao público, para recrutamento e seleção de estagiários(as) de nível 

superior e de nível médio, regular ou profissionalizante conforme especificações constantes 

do Anexo A deste termo. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do 

inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos mediante especificações reconhecidas e usuais de mercado. 

1.3. Trata-se de serviços prestados de forma contínua, em razão de sua essencialidade para 

manutenção da atividade administrativa, sendo decorrentes de necessidades permanentes, cuja 

interrupção pode comprometer o cumprimento da missão institucional deste Tribunal. 

1.4. A presente contratação adotará como critério de julgamento o de MENOR PREÇO 

GLOBAL, e como regime de execução o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

conforme regras estabelecidas no instrumento convocatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, no intuito de contribuir com a formação 

profissional de estudantes do ensino médio e superior, visa, a partir de seu Programa de 

Estágio, potencializar vivência no mercado de trabalho cuja formação teórica ocorre nas 

instituições de ensino, proporcionando desenvolvimento pessoal e profissional. 

2.1.1. O recrutamento, a seleção e o gerenciamento de estagiários(as) demandam recursos de 

tempo e de pessoal da Seção de Recrutamento, Seleção e Desempenho (SEREDE), 

comprometendo o andamento de outras atividades da Seção, o que justifica a contratação de 

agente de integração para gerenciar o processo de contratação de estagiários(as), conforme os 

modelos adotados pelo Tribunal Superior Eleitoral e vários Tribunais Regionais Eleitorais. 

2.1.2. A legislação que regulamenta a matéria na Administração Pública Federal, Lei 11.788, 

de 25 de setembro de 2008 permite, no que tange aos Programas de Estágio, que os órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, recorram, a seu 

critério, a serviços de Agentes de Integração, públicos ou privados, para auxiliarem no 

processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em 

instrumentos jurídicos apropriados, observando-se as normas gerais de licitação quando da 

utilização de recursos públicos. 
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2.2. A justificativa para a contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico Institucional 

vigente, em especial ao seguinte objetivo estratégico: Aprimorar a gestão de pessoas.  

2.3. A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações do exercício de 2025. 

2.4. A relação entre a quantidade a ser contratada, prevista no Anexo A deste Termo de 

Referência, e a demanda a ser suprida, restou demonstrada no Estudo Técnico Preliminar.  

 

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O contrato terá vigência de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado até o limite legal previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, a critério da 

Contratante, e desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a 

Administração. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no Estudo Técnico 

Preliminar e neste Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1. O serviço a ser contratado compreende: 

5.1.1.1. O agenciamento de estudantes de nível superior e de nível médio, regular ou 

profissionalizante para oportunidades de estágio no TRE-BA, mediante pagamento de Taxa 

de Administração por cada estudante: 

5.1.1.1.1. A Taxa de Administração corresponde ao custeio das despesas necessárias, 

incluindo as despesas administrativas/operacionais (energia elétrica, pessoal, condomínio, 

telefone, aluguel, postagem, despesas bancárias, material de escritório etc.), as despesas com 

pagamento do Seguro de Acidentes Pessoais dos estagiários, as despesas com o 

acompanhamento dos estagiários, os fretes, os tributos, as tarifas e todas as despesas 

decorrentes da execução do objeto deste instrumento. 

5.1.1.2. Promoção de processo seletivo, dentre os candidatos inscritos para as vagas ofertadas 

de nível superior e de nível médio, regular ou profissionalizante, composto por avaliação 

objetiva (online), mediante ampla divulgação nas principais Instituições de Ensino Superior, 

Ensino Médio e Médio Profissionalizante da Bahia, credenciadas pelo Ministério da 

Educação. 
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5.2. FORMA E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.2.1. Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá desenvolver as atividades 

descritas a seguir: 

a) análise de dados cadastrais dos estudantes/residentes que compõem o Programa de 

Estágio do TRE- BA; 

b) emissão de Termos de Compromisso de Estágio a todos os estudantes vinculados ao 

Programa; 

c) contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor dos estudantes que integram o 

Programa; 

d) atendimento, a qualquer tempo, das demandas de desligamentos de estudantes, ocorridos 

nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e da Resolução Administrativa do 

TRE-BA nº 02, de 12 de março de 2013, conforme a necessidade da Contratante, manifestada 

por meio de documento impresso ou eletrônico, como ofício, carta, mensagem eletrônica ou 

formulário específico; 

e) atendimento, a qualquer tempo, das demandas de alteração nos termos de compromisso de 

estágio; 

f) emissão de termos aditivos de prorrogação de estágio de acordo com o período de 

vigência dos termos de compromisso e entregue com antecedência mínima de 20 (vinte) dias 

do vencimento de contrato; 

g) comunicação à Contratante de processos pendentes e rompimento de vínculo entre o 

estudante e a instituição de ensino, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da 

comunicação efetivada pela instituição de ensino, nos termos do item 5.2.2, “l”, deste termo 

de referência; 

h) realização de diligências, a exemplo de remessa periódica de comunicação à instituição de 

ensino solicitando informações, sem prejuízo de outras que julgar necessárias, com a 

finalidade de acompanhar a manutenção do vínculo entre o estudante e a instituição de ensino, 

independentemente da comunicação a que alude a alínea “g” acima; 

5.2.2. A realização do estágio dar-se-á mediante Termo de Compromisso celebrado entre 

o(a) estudante, o TRE-BA, a instituição de ensino e a Contratada, na condição de auxiliar, no 

qual deverão constar os seguintes requisitos mínimos: 

a) identificação do(a) estagiário(a), da Instituição de Ensino e do curso e seu nível; 

b) relação de atividades que serão desenvolvidas no decorrer do estágio; 

c) menção de que o estagio não acarretará qualquer vínculo empregatício; 

d) valor da bolsa mensal; 

e) carga horária semanal, que corresponderá a 20 (vinte) horas, distribuídas nos 

horários de funcionamento do órgão e compatível com o horário escolar; 
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f) menção do direito a carga horária reduzida pelo menos à metade nos períodos de 

verificações de aprendizagem periódicas e finais; 

g) duração do estágio; 

h) obrigação do(a) estagiário(a) cumprir as normas disciplinares do Tribunal e preservar 

sigilo referente às informações a que tiver acesso; 

i) dever do(a) estagiário(a) de apresentar, semestralmente, relatório ao supervisor do estágio; 

j) assinaturas do(a) estagiário(a) ou de seu assistente legal, se relativamente incapaz, do 

representante da Instituição de Ensino, do Diretor-Geral do Tribunal e da Contratada; 

k) condições de desligamento do(a) estagiário(a); 

l) dever da instituição de ensino de comunicar à Contratada qualquer alteração na situação 

escolar dos estudantes, como conclusão, interrupção ou desligamento do curso no prazo de 7 

(sete) dias úteis da ocorrência. 

5.2.3. Os(As) estagiários(as) deverão ser maiores de 16 (dezesseis) anos e estar matriculados 

e frequentando efetivamente cursos de nível médio, médio profissionalizante ou superior nas 

áreas solicitadas pelo Tribunal. 

5.2.4. O(A) estagiário(a) de nível superior deverá estar cursando o período referente a, no 

mínimo, 50% do curso em que esteja comprovadamente matriculado, e não estar matriculado 

no último semestre do respectivo curso; em caso de estágio de nível médio profissionalizante, 

o(a) estagiário(a) deverá estar cursando, no mínimo, um terço do curso em que esteja 

comprovadamente matriculado. 

5.2.5. O(A) estagiário(a) não poderá ser filiado a Partido Político ou exercer atividade 

político- partidária. 

5.2.6. A duração do estágio será de, no mínimo, 6 (seis) meses para nível médio e 1 (um) ano 

para nível superior, prorrogável até o limite máximo de 2 (dois) anos, a critério do TRE-BA e 

atendendo aos requisitos legais. 

5.2.7. O TRE-BA concederá aos(as) estagiários(as) auxílio-transporte correspondente ao valor 

de 2 (duas) tarifas do transporte coletivo municipal, por dia de efetivo estágio, para o 

deslocamento de sua residência até o local de estágio e vice-versa. 

5.2.8. O TRE-BA concederá auxílio-bolsa de estágio ao(a) estudante contratado, sendo esta 

em valor a ser definido por portaria do Diretor Geral do TRE-BA. 

5.2.9. O recebimento da bolsa de estágio não caracteriza remuneração e não acarreta vínculo 

empregatício. 

5.2.10. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do(a) estudante qualquer taxa adicional 

referente a providências administrativas, nos termos do disposto no art. 59, § 2º, da Lei nº 

11.788/2008. 

5.2.11. É assegurado ao(a) estagiário(a), sempre que o estágio tenha duração igual ou superior 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

Seção de Licitações 

 

 

a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, devendo ser concedido de maneira 

proporcional, não inferior a 10 (dez) dias, caso o estágio tenha duração inferior a 1 (um) ano. 

5.2.12. Ocorrerá o desligamento do(a) estagiário(a): 

a) automaticamente, após o término do período máximo de estágio; 

b) a qualquer tempo, no interesse e conveniência do TRE-BA; 

c) depois de decorrida a terça parte do tempo previsto para duração do estágio, se 

comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho; 

d) a pedido do(a) estagiário(a), que deverá ser formalizado; 

e) em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na 

oportunidade da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio; 

f) pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por três dias consecutivos, ou por 

cinco dias intercalados durante todo o período de estágio; 

g) pela conclusão ou interrupção do curso na Instituição de Ensino a que pertença e; 

h) por conduta incompatível com a exigida pela Administração. 

5.2.13. A Contratada deverá iniciar os serviços em até 15 (quinze) dias após o recebimento da 

Ordem de Serviço, a ser emitida no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da via 

contratual pela Contratada. 

 

5.2.14.  VAGAS 

5.2.14.1. O Programa de Estágio do TRE-BA possui 100 (cem) vagas de estágio para nível 

superior e 10 (dez) vagas de estágio para nível médio e/ou profissionalizante. 

5.2.14.2.  Estão asseguradas, nos termos da Lei nº 11.788/2008, vagas destinadas aos 

portadores de deficiência (PcD), totalizando 10% das vagas oferecidas pelo Programa. 

5.2.14.3. Estão asseguradas, nos termos do Decreto nº 9427/2018, vagas destinadas aos 

candidatos negros, totalizando 30% das vagas oferecidas pelo Programa. 

5.2.14.4. Sempre que possível deverá ser observada a participação equânime de homens e 

mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia, proporcionando a ocupação de, no 

mínimo, 50% de mulheres, conforme a Resolução do CNJ nº 540/2023. 

5.2.14.5. A oferta de bolsas de estágio ficará condicionada à existência de vagas abertas 

pelas unidades do TRE-BA bem como a prévia e suficiente dotação orçamentária constante do 

orçamento do Órgão, critério fundamental para o preenchimento de todas as vagas 

disponíveis. 

5.2.14.6. A administração não está obrigada ao preenchimento de todas as vagas de estágio 

disponíveis. 
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5.3. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

5.3.1. O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório: o serviço será recebido provisoriamente para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de 

Referência e da proposta, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do prazo de execução 

inicialmente fixado. 

b) Recebimento definitivo: no prazo de 05 dias úteis após o recebimento provisório, a 

Fiscalização do Contrato avaliará as características do serviço que, estando em conformidade 

com as especificações exigidas, será recebido definitivamente. 

5.3.2. A Contratada garantirá a qualidade do serviço prestado, obrigando-se a reexecutar 

aqueles que se revelarem impróprios ou inadequados em decorrência de vícios ou defeitos na 

execução ou de materiais empregados. 

5.3.3. Em caso de irregularidades apuradas no momento do recebimento, o serviço poderá 

ser recusado de pronto, mediante termo correspondente, ficando dispensado o recebimento 

provisório, e fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao fornecedor. 

5.3.4. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que a prestação do serviço se deu em 

desacordo com o pactuado, a fiscalização notificará por escrito a Contratada para que 

providencie a reexecução do serviço no prazo que lhe restar daquele indicado no subitem 

5.3.1, alínea “b”. 

5.3.5.  Se apenas parte dos serviços foi executada em desconformidade com o edital e não 

tendo a Contratada promovido a complementação, o fiscal do contrato glosará a nota fiscal, 

no valor do serviço não prestado ou recusado, e a encaminhará para pagamento, acompanhada 

de relatório circunstanciado, informando, ainda, o valor a ser retido cautelarmente, para fazer 

face à eventual aplicação de multa. 

 

5.4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.4.1.  Em observância ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, previsto no art. 

5º da Lei nº 14.133/2021 e como forma de incentivá-lo, consoante disposto no art. 11, inciso 

IV da mencionada Lei, o item 6.13 do ETP (doc. nº 3292490) aponta critérios de 

sustentabilidade e acessibilidade aplicáveis ao objeto em questão. Neste caso, a realização da 

seleção será realizada exclusivamente por meio digital, sem impactos na utilização de papel 

ou de energia elétrica nos espaços de aplicação de prova. Ademais, a Contratada deverá 

adotar as medidas com vistas a garantir a efetiva aplicação nas seleções dos critérios de 

inclusão previstos nos editais elaborados pelo TRE/BA. 

 

5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.5.1. Entre outros documentos a serem solicitados pela área responsável pelo Pregão 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://sei.tre-ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3490148&id_procedimento_atual=3518852&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=1404&infra_hash=605d69111f62cb202716486688e20b789dfa7e985125d5aa016ffa54495e05cd5e32d01cbfe86259af510c7b7f55a08193f40c6ac6cd9fb27c8cbaadd92d87cc9f281f6ed0955b0be8f2ba4f7b54b65fe288fc58aaa0ed15a0b036223b37c20b
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Eletrônico, é necessário que a empresa a ser contratada, para efeito de habilitação, apresente o 

seguinte documento: 

5.5.1.1. somatório de atestados de capacidade técnica, desde que se refiram a serviços 

executados de forma concomitante, expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante prestou serviços como Agente de Integração, atuando 

como agenciador de estudantes para preenchimento de, no mínimo, 100 (cem) vagas de 

estágio. 

5.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial 

6.2. As comunicações entre o Tribunal e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, conforme o caso, a 

Contratante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

método de aferição dos resultados e pagamento e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.5. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 

6.5.1. Fiscal(is) do Contrato 

6.5.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato ou, na ausência deste(s), pelo(s) substituto(s), atentando-se ao estabelecido neste 

Termo de Referência, sem prejuízo de observância ao disposto em normativo interno próprio. 

6.5.1.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.5.1.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução contratual e à prestação dos serviços, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.5.1.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações, 

determinando prazo para a correção. 
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6.5.1.5. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

providências necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.5.1.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.5.1.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a data de término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual, se for o caso. 

6.5.1.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará a execução do empenho, os pagamentos, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.5.1.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, iniciando o respectivo processo de apuração de 

responsabilidade contratual, observando normativo interno próprio, dando conhecimento ao 

gestor. 

6.5.1.10. Cabe ao fiscal do contrato emitir o Termo de Recebimento Provisório do objeto, 

documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, se houver, e a eventuais penalidades 

aplicadas. 

 

6.5.2. Gestor do Contrato 

6.5.2.1. Cabe ao gestor do contrato, atentando-se ao que foi estabelecido neste Termo de 

Referência, e sem prejuízo de observância ao disposto em normativo interno próprio: 

6.5.2.1.1. Coordenar os fiscais do contrato e a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização, o qual deverá conter todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço ou pedido de fornecimento, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

6.5.2.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.5.2.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, atuando para solucionar problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa, anotando-os, se necessário, no relatório de 

riscos eventuais. 
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6.5.2.1.4. Emitir Termo de Recebimento Definitivo, documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

salvo se designado outro responsável para tanto. 

6.5.2.1.5. Assegurar-se de que foi instaurado o processo administrativo de apuração para fins 

de aplicação de sanções, observando o disposto em normativo interno. 

6.5.2.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração, devendo contar com o auxílio dos fiscais. 

6.5.2.1.7. Encaminhar a documentação pertinente à Secretaria de Orçamento, Finanças e 

Contabilidade para adoção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da Contratada, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no 

presente termo de referência e na legislação vigente: 

a) executar o serviço nas especificações e na quantidade constantes neste instrumento, 

assim como com as características descritas na proposta; 

b) atender às solicitações da Contratante nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

c) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou reexecutar, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) responder pelos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato; 

e) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

empregados à Administração e/ou a terceiros na execução do contrato; 

f) manter, durante a execução do ajuste, todas as condições de habilitação exigidas para a 

contratação; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo 

se houver autorização neste termo de referência; 

h) não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de 

seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência do contrato; 

i) promover o encaminhamento dos estudantes ao programa de estágio, observando 

rigorosamente a lista de classificação do processo seletivo proposto no item 5.1.1.2 deste 

Termo de Referência, em conformidade com as atividades aprovadas pelas Instituições de 

Ensino, compatíveis com a etapa e a modalidade do curso de formação do estudante. Para 

confecção da lista de classificados, deverá ser utilizada nota de corte, que não poderá ser 
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inferior a 50% do total de pontos da prova. A Contratada deverá promover até 3 (três) 

processos seletivos a cada 12 (doze) meses de vigência contratual, que abranjam os cursos 

informados pela Contratante, nos termos do item 8, alínea “f”; 

j) assegurar aos candidatos negros o percentual de 30 (trinta) por cento das vagas de estágio 

ofertadas, nos termos do Decreto nº 9427/2018; 

j.1) no ato de inscrição, o candidato que quiser concorrer às vagas reservadas a negros 

deverá apresentar autodeclaração, mediante preenchimento do formulário constante no Anexo 

B deste Termo de Referência; 

j.2) comprovando-se falsa a autodeclaração, o estudante será eliminado do processo seletivo, 

após resultado do procedimento de heteroidentificação; 

j.3) a autodeclaração deverá ser confirmada por procedimento de heteroidentificação, a 

critério da contratada; 

k) assegurar às pessoas portadoras de necessidades especiais o percentual de 10 (dez) por 

cento das vagas de estágio ofertadas, cuja ocupação considerará as competências e 

necessidades especiais do(a) estagiário(a) e as atividades e necessidades próprias das unidades 

organizacionais da Contratante; 

l) solicitar ao candidato deficiente o laudo médico comprobatório da deficiência, nas 

categorias discriminadas pelo art.4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações; 

m) efetivar a contratação dos(as) estagiários(as) ativos(as) do Programa de Estágio do TRE-

BA, remanescentes do Processo Seletivo realizado em 2025 para agenciamento dos mesmos, 

após o término da vigência contratual do atual agente de integração, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, a contar da requisição do Contratante; 

n) efetivar a contratação ou substituição de estagiário(a), após seleção simplificada realizada 

pela Contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis da solicitação da Contratante, manifestada 

por meio de documento impresso ou eletrônico, como ofício, mensagem eletrônica ou 

formulário específico; 

o) informar aos(as) estagiários(as) sobre os documentos e providências necessários à 

efetivação do Termo de Compromisso de Estágio, sobre os deveres, direitos e obrigações, 

orientando-os, inclusive, acerca do especificado no tópico 5.2 deste Termo de Referência; 

p) fazer Seguro contra Acidentes Pessoais em favor do(a) estagiário(a), comprovando ao 

TRE-BA que a apólice é compatível com os valores de mercado; de prestação de serviços em 

até 8 (oito) dias úteis, após o recebimento da via contratual; 

q) fornecer declarações solicitadas pelos(as) estudantes em até 3 (três) dias úteis; 

r) acompanhar a realização do estágio junto à Coordenadoria de Educação e 

Desenvolvimento (COEDE), subsidiando as respectivas instituições de ensino com as 

informações pertinentes; 

s) comunicar ao TRE-BA e ao(a) estagiário(a), com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
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a previsão de encerramento dos Termos de Compromisso para fins de análise da pertinência 

da renovação; 

t) apresentar a nota fiscal/fatura mensal com o valor da receita institucional e relação de 

estagiários(as), até o 5º dia útil de cada mês; 

u) acompanhar e exigir os relatórios de estágio do estudante, de 6 em 6 meses, e determinar 

que, junto ao relatório, seja anexada declaração da instituição de ensino dos estudantes que 

deverá informar o ano/semestre/período que o aluno está cursando; 

v) observar se a Instituição de Ensino do(a) estudante selecionado possui 

autorização de funcionamento e é reconhecida pelo Ministério da Educação; 

w) acompanhar, administrativamente, as relações entre o estabelecimento de ensino, o(a) 

estagiário(a) e o TRE-BA; 

x) informar ao TRE-BA sobre exigências específicas dos conselhos fiscalizadores 

profissionais quanto à supervisão de estágio; 

y) manter disponibilizados, via portal, os serviços de abertura de vagas, 

renovação/rescisão de contratos de estágio e visualização dos estudantes encaminhados para 

as vagas em aberto; 

z) julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis; ac) subsidiar informações para a defesa em ações judiciais ou procedimentos 

administrativos iniciados em desfavor da Contratante, em prazo a ser estabelecido pelo TRE-

BA, de modo a viabilizar resposta tempestiva do Tribunal para a Advocacia-Geral da União 

ou Juízo requisitante; 

aa) responder ações judiciais que em seu desfavor sejam ajuizadas, no prazo indicado pela 

Advocacia- Geral da União ou Juízo requisitante; 

bb) responder procedimentos administrativos instaurados em seu desfavor, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no 

presente Termo de Referência e na legislação vigente: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do ajuste, anotando em registro próprio as 

ocorrências acaso verificadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

b) prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

c) efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos constantes deste termo de referência e 

do edital; 

d) zelar para que, durante a vigência do contrato, a Contratada cumpra as obrigações 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

Seção de Licitações 

 

 

assumidas, bem como sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo licitatório; 

e) solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a reexecução do objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

f) informar ao Agente de Integração acerca das oportunidades de estágio a serem concedidas; 

 

9. INADIMPLEMENTO E PENALIDADES 

8.1. A Administração poderá aplicar à licitante vencedora, pelo descumprimento total ou 

parcial das obrigações assumidas, as sanções previstas na Lei e no Contrato, sendo a multa 

calculada dentro dos seguintes parâmetros: 

a) atrasar injustificadamente o início da execução dos serviços – 2% sobre o valor do serviço 

entregue em atraso, por dia de atraso, até o máximo de 10 (dez) dias; 

b) inexecução total – 20% sobre o valor total contratado; 

c) atrasar a contratação de estagiário(a) selecionado pelo Contratante, ou a substituição de 

estagiário desligado do programa – 2% por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias, sobre o 

valor da taxa de administração multiplicada pelo número de estagiários(as) cuja contratação 

ou substituição sofreu atraso; 

d) atrasar a comunicação à Contratante e ao(a) estagiário(a) da previsão de encerramento do 

termo de compromisso – 1%, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias, sobre o valor da 

taxa de administração multiplicada pelo número de termos de compromisso cuja comunicação 

se deu o atraso; 

e) atrasar o fornecimento de declaração solicitada pelo estudante – 0,05%, por dia de atraso, 

até o limite de 10 (dez) dias, sobre o valor mensal do contrato; 

f) atrasar a comprovação da contratação de seguro contra acidentes pessoais – 2%, por dia de 

atraso, até o limite de 10 (dez) dias, sobre o valor da taxa de administração multiplicada pelo 

número de estagiários(as) cuja comprovação foi efetuada com atraso; 

g) atrasar a comunicação ao Contratante das alterações na situação escolar do(a) 

estagiário(a) - 1%, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias, sobre o valor da taxa de 

administração multiplicada pelo número de estagiários(as) cuja comunicação foi efetuada 

com atraso; 

h) contratar estagiário(a) que não atenda aos requisitos legais e regulamentares ou cuja 

instituição de Ensino não possua autorização de funcionamento e/ou não seja reconhecida 

pelo Ministério da Educação – 10% sobre o valor da taxa de administração multiplicada pelo 

número de estagiários(as) nessa condição. 
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10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Ocorrendo inadimplemento contratual, a Administração poderá, com base no artigo 45 

da Lei nº 9.784/1999 e artigo 26, inciso I, da Portaria nº 112/2023, do TRE/BA, reter, de 

forma cautelar, dos pagamentos devidos à Contratada, valor relativo a eventual multa a ser-lhe 

aplicada. 

10.2. Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais cometidas pela 

Contratada, tendo a Administração decidido pela penalização, o valor retido cautelarmente 

será convertido em multa. Não havendo decisão condenatória, o valor será restituído, 

monetariamente corrigido pelo mesmo índice de reajuste dos pagamentos devidos à 

Contratada. 

 

11. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, após o recebimento 

definitivo dos serviços, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação e 

pagamento, na forma deste tópico. 

11.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 

por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, com o fim de apurar a 

origem e o objeto do que se deve pagar, a importância exata a pagar e a quem se deve pagar a 

importância para extinguir a obrigação, observando o que foi firmado no contrato, na nota de 

empenho e nos comprovantes da prestação efetiva do serviço, consoante disposto no art. 63 da 

Lei nº 4.320/1964. 

11.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente da Secretaria de Orçamento, Finanças e 

Contabilidade deve verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato, da Contratada e do órgão Contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à Contratante, cabendo ao gestor e/ou aos fiscais diligenciarem para saneamento das 

pendências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320compilado.htm
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11.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

11.5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da Contratante. 

11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

11.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratado não regularize sua situação. 

11.9. Observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, o 

pagamento será efetuado sem qualquer acréscimo financeiro, mediante depósito através de 

ordem bancária, no prazo estipulado no item 11.1. 

11.10. Condiciona-se o pagamento à(ao): 

a) apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa da execução do objeto contratado; 

b) declaração da fiscalização e do gestor do contrato de que a execução ocorreu conforme 

pactuado, o que se dará mediante os Termos de Recebimento Provisórios e Definitivo 

emitidos. 

11.11. A Contratada indicará na nota fiscal/fatura o número do contrato firmado com o TRE-

BA, o período de faturamento ao qual se refere, o nome do banco e os números da agência e 

da conta corrente para efetivação do pagamento. 

11.12. Será considerada a data do efetivo pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

11.13. No caso de atraso no pagamento imputado exclusivamente à Contratante, os valores 

devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, sendo os juros de mora calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte 

fórmula: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 
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I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

11.14. Observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, a Contratante poderá 

deduzir os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações, devidos pela 

Contratada, do montante a ser-lhe pago. 

11.15. Por ocasião do pagamento, deverá ser verificada a regularidade da Contratada perante a 

Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF), a Justiça Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e a 

Fazenda Municipal (Certidão de Quitação de Tributos Municipais ou Certidão que comprove 

a regularidade com o ISS, emitida pelo órgão competente). 

 

12. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

12.1. As notificações emitidas pela Administração que implicarem abertura de prazo para 

cumprimento de obrigações, assim como as intimações dos despachos ou decisões que imponham 

deveres, restrições de direito ou sanções à Contratada, deverão ser feitas preferencialmente por 

meio eletrônico, ou ainda pessoalmente, com confirmação inequívoca do recebimento. 

12.1.1. Frustradas as tentativas de comunicação pelos meios acima citados, esta deverá ser 

realizada por correspondência com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio idôneo que 

assegure a certeza da ciência do interessado, ou ainda, em caso de aplicação de sanção, por edital, 

no Diário Oficial da União – DOU, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o 

fornecedor se encontrar. 

12.1.2. A comunicação dos atos processuais será dispensada quando o representante da 

Contratada revelar conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente por qualquer meio. 

 

13. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

13.1. Em observância ao disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a Contratada compromete-se juntamente com este Tribunal 

a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, atuando da seguinte forma: 
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a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria execução do objeto, se houver, será 

realizada mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, responsabilizando-se a 

Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese 

legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto 

especificado neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 

utilizados para outros fins; 

b) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará seu descarte de forma segura. 

13.2. A Contratada, sempre que necessário, dará conhecimento formal aos seus empregados das 

obrigações e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

TRE-BA, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que 

trata o presente item. 

13.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a mesma e para seus prepostos – devida e 

formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso da execução 

contratual e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 

13.4. Representante da Contratada manterá contato formal com representante do TRE-BA, no 

prazo de um dia útil da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 

violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 

questionamento das autoridades competentes. 

13.5. A critério do Contratante, a Contratada poderá ser provocada a preencher um relatório de 

impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante 

a dados pessoais. 

13.6. Sem prejuízo de observância às demais disposições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, a Lei de Acesso à Informação (LAI), as informações produzidas ou custodiadas por este 

Tribunal devem ser tratadas em função do seu grau de confidencialidade, criticidade e 

temporalidade, garantindo-se a sua integridade, autenticidade, disponibilidade e a cadeia de 

custódia dos documentos. 

13.7. Serão protegidas quanto à confidencialidade as informações classificadas e as que possuem 

sigilo, observando-se o disposto na LAI e na LGPD, na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, na 

Resolução CNJ nº 396, de 07 de junho de 2021, na Resolução TSE nº 23.644, de 1º de junho de 

2021, na Portaria da Presidência do TRE-BA nº 405, de 17 de agosto de 2021 e, subsidiariamente, 

no Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018, sem prejuízo da observância de outros 

normativos que regem a matéria.  

 

14. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS NA LICITAÇÃO  

14.1. Não será admitida a participação de consórcio no presente processo licitatório por não se 

tratar de licitação complexa ou de elevado vulto a dificultar a participação de empresas 
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individualmente, sobretudo as de pequeno porte, e por existirem no mercado empresas com 

capacidade técnica e financeira para, isoladamente, fornecerem o objeto licitado. 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar. 
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ANEXO A ESPECIFICAÇÕES 

 

 

ITEM CATSER 
DESCRIÇÃO UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTDE. 

ESTIMADA 

1 15156 

 

Agenciamento de estudantes de 

nível médio regular e de 

estudantes de nível superior e de 

nível médio, regular ou 

profissionalizante remanescentes 

do Processo Seletivo realizado 

em 2025, mediante pagamento 

de Taxa de Administração por 

cada estudante. 

 

unidade 

 

110 

 


